PARECER Nº   1140, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 19, DE 2007



De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe dispõe sobre a sustação do Decreto n.º 51.735, de 4 de abril de 2007.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido  emendas.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva desta Assembléia Legislativa, nos termos do artigo 20, inciso IX da Constituição do Estado, combinado com os artigos 145, § 2.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 


O Decreto n.º 51.735, de 4 de abril de 2007, dispõe sobre a redução do débito decorrente de penalidade pecuniária por descumprimento de obrigações acessórias relativas ao ICMS. O Governador editou esse decreto para cumprir os Convênios ICMS-50/06, de 7 de julho de 2006, ICMS-73/06, de 3 de agosto de 2006, e ICMS-127/06, de 11 de dezembro de 2006, que o Estado de São Paulo celebrou nos termos do artigo 155, XII, "g" da Constituição Federal.

 
Assiste razão ao autor da propositura quando sustenta que não cabe ao Governador, por meio de decreto, mas sim a este Poder Legislativo, ratificar os convênios celebrados pelo Estado de São Paulo em matéria de isenções, incentivos e benefícios fiscais do ICMS, nos termos do artigo 155, XII, "g" da Constituição Federal.


O referido dispositivo constitucional preceitua que lei complementar disporá sobre a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.


Neste sentido, a Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, que dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do ICMS, foi recepcionada pela nova ordem constitucional, por adequar-se à norma expressa no artigo 155, § 2º, XII, "g" da Constituição Federal. 



De acordo com este diploma legal, as isenções do ICMS serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal (art.1º, caput). O disposto nessa lei também se aplica a "quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais, concedidos com base no Imposto de Circulação de Mercadorias, dos quais resulte redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus" (art.1.º, parágrafo único, IV).


Os convênios a que alude o artigo 1º devem ser celebrados em reuniões com a presença dos representantes da maioria das Unidades da Federação, e a concessão de benefícios será decidida, através de resolução, sempre com a anuência unânime dos Estados representados (art.2º, caput e §§). Os convênios podem dispor que a aplicação de qualquer de suas cláusulas seja limitada a uma ou a algumas Unidades da Federação (art.3º).


Vale lembrar que a Constituição Estadual atribuiu ao Governador competência privativa para representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas, podendo delegar as funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência (art. 47, I e XVI). 


Salientamos, ainda, que tais convênios são celebrados no Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, em que têm assento representantes de cada Estado e do Distrito Federal, indicados pelo respectivo Chefe do Poder Executivo (normalmente, a indicação recai sobre o Secretário da Fazenda).


Assim, concordamos com o Prof. Alcides Jorge Costa, quando afirma que os convênios são uma fase peculiar do processo legislativo, em matéria de isenções de ICMS. Fase que limita a competência das Assembléias Legislativas, mas que não pode eliminá-la (in Carraza, Roque Antonio - Curso de Direito Constitucional Tributário, Malheiros Editores, 14ª ed., 2000, pág 156)


Entendemos que as normas consignadas na Lei Complementar nº 24, de 1975 integram o processo legislativo destinado à concessão de isenções e outros benefícios fiscais relativos ao ICMS, sem, contudo, deixar de observar os princípios constitucionais tributários.


Embora a própria Lei Complementar nº 24, de 1975 se refira, no artigo 4º, a decreto do Poder Executivo como o ato normativo que ratifica os convênios celebrados e atribui eficácia jurídica às isenções e aos benefícios fiscais, devemos lembrar que, tanto a instituição quanto a isenção ou redução de tributos devem obedecer ao princípio da legalidade, que informa o Sistema Tributário Nacional.


Desta forma, não são os convênios, celebrados pelo Poder Executivo, que criam as isenções e os benefícios fiscais, que lhe dão eficácia jurídica, mas sim o ato legislativo que os ratifica. E pelo princípio da legalidade, erigido pela Constituição vigente à condição de princípio da ordem tributária, só a lei emanada do Poder Legislativo pode aprovar benefícios tributários, para que possa então gerar efeitos jurídicos.


Por esta razão, o convênio que concede benefícios fiscais relativos ao ICMS não pode ser ratificado por meio de decreto editado pelo Chefe do Poder Executivo, que não passa de um ato administrativo, ao contrário do que dispõe a Lei Complementar nº 24, de 1975.


O ato legislativo indicado para ratificá-lo é lei ordinária, aprovada pela Assembléia Legislativa, nos termos do artigo 19, I da Constituição Estadual.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nº 19, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/10/2008

a) Fernando Capez - Presidente

Rui Falcão - Fernando Capez - Davi Zaia - André Soares - 

Maria Lúcia Amary

